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    APRENDIZAGEM POR PROJETOS NO DIREITO


  




  

    1




    O que é aprendizagem por projetos?




    Imagine um curso de Direito no qual docentes e estudantes estejam engajados, refletindo sobre situações atuais que envolvam questões jurídicas relevantes. Visualize alunas e alunos investigando novos conceitos jurídicos, dialogando com diferentes atores sociais e trabalhando de forma cooperativa na construção de soluções para essas situações. Neste livro, gostaríamos de convidar você a pensar e construir possibilidades como essa no ensino jurídico: estudantes que não só aprofundam sua compreensão sobre o Direito, mas também enfrentam desafios reais e significativos, desenvolvendo competências como colaboração, criatividade e empatia.




    Inspirados nas questões propostas pela autora Suzie Boss (2015) em seu livro Real-World Projects: How do I Design Relevant and Engaging Learning Experiences?, iniciamos esta seção com as seguintes perguntas: você acredita que seja possível uma abordagem como essa em faculdades de Direito? Qual seria sua disposição para mudar suas práticas atuais para que isso ocorresse? Quais aspectos do seu ensino você gostaria de manter?




    A Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP) é um modelo de ensino que apresenta a estudantes questões relevantes do mundo real, em toda a sua complexidade. Esse método permite que alunos(as) determinem como as abordar, cooperando para encontrar soluções (Bender, 2014, p. 9).




    Por décadas, a APB tem sido empregada no ensino fundamental, no ensino superior e em distintas áreas profissionais, como Administração, Design, Engenharia e Medicina, mas o uso do modelo ainda é relativamente incomum no ensino jurídico (Carpenter, 2020, p. 137-138). A ABP, quando presente nos cursos de Direito, geralmente é aplicada em projetos de extensão e clínicas de prática jurídica, e não no centro da grade curricular.




    A ABP “vira de cabeça para baixo o modelo tradicional de educação jurídica” (Carpenter, 2020, p. 127). No modelo tradicional, o(a) docente é o(a) protagonista em sala de aula, cuja prática se baseia na transmissão de conhecimento teórico aos estudantes, com base na doutrina e nos textos legais, oferecendo apenas oportunidades pontuais de aplicar esse conhecimento em um problema ou caso prático. Na ABP, o(a) docente assume o papel de guia e facilitador, enquanto a aprendizagem é conduzida de maneira ativa pelos estudantes. A aquisição de conhecimentos e habilidades é liderada pelos alunos em um contexto de investigação, resolução de problemas em equipe e construção de um produto.




    Imagine uma professora de Direito Digital que decide usar ABP em sua disciplina. Ela escolhe um desafio que considera relevante e atual para seus estudantes: a regulação efetiva da Inteligência Artificial (IA), tarefa que exige o desenvolvimento de competências e o domínio de conceitos fundamentais do Direito Digital.




    Para enfrentar essa tarefa, alunas e alunos precisam compreender noções básicas de Direito Digital, como proteção de dados e direito à privacidade. Dependendo do projeto escolhido, eles(as) podem explorar outros conceitos e habilidades específicos.




    Diferentes grupos podem gerar soluções aceitáveis para o projeto. Um grupo, por exemplo, que opte por propor um projeto de lei precisará investigar interesses e atores envolvidos na regulamentação da IA, praticando habilidades de redação e pesquisa legislativa. Outro grupo, com o objetivo de tornar a resposta do Judiciário mais efetiva, necessitará desenvolver habilidades de pesquisa de jurisprudência e compreensão do papel do Judiciário.




    No processo, os estudantes precisam aprimorar competências socioemocionais para trabalhar em equipe, lidando com as diferentes perspectivas de colegas, especialistas e partes interessadas. Ao enfrentarem uma série de tarefas complexas, precisarão planejar e organizar suas atividades para encontrar soluções para o desafio.




    Assim, estudantes aprendem conceitos e desenvolvem habilidades relevantes para exercer a profissão jurídica a partir da exploração de desafios reais e da construção de um projeto voltado para o enfrentamento desses desafios.




    A ABP, entretanto, pode ser aplicada e utilizada de vários modos. Pode ser um método usado em apenas parte de uma disciplina ou pode compor a disciplina inteira; pode também estruturar toda a grade curricular de um programa de formação, servindo de base para o projeto pedagógico do curso como um todo. O método também pode envolver uma variedade de experiências e estratégias de ensino (simulações, exercícios, visitas, debates etc.). Existem diversas variações dessa abordagem instrucional, sem, contudo, haver uma visão uniforme sobre como ela deve ser realizada.




    Uma importante questão, com diferentes respostas na literatura, é a diferença entre a aprendizagem baseada em projetos e a aprendizagem baseada em problemas.




    Há autores que classificam a ABP como um tipo específico de aprendizagem baseada em problemas. Para eles, toda ABP é uma aprendizagem por problemas, diferenciando-se pelo envolvimento de parceiros reais e pela orientação por objetivos e necessidades identificados por esses parceiros (Carpenter, 2020).




    Outros autores entendem que são dois métodos instrucionais similares, porém com enfoques diferentes: a ABP “tem como objetivo a entrega de um produto”, enquanto a aprendizagem por problemas é “voltada a situações-problemas como ponto de partida para a construção de novos conhecimentos” (Von Hohendorffl; De Oliveira Elsner; Vinícius Ben, 2022, p. 34). Na primeira, os estudantes concentram seus esforços no desenvolvimento de um projeto que possa contribuir para o desafio proposto, enquanto na última, a atenção volta-se à investigação e análise de soluções para um problema.




    Ainda que sejam atribuídos conceitos diferentes, verificam-se as mesmas características fundamentais nessas duas estratégias pedagógicas (Von Hohendorff; De Oliveira Elsner; Vinícius Ben, 2022, p. 34). Ambos os modelos colocam estudantes, em vez do(a) docente, no centro da experiência de aprendizagem e envolvem-nos(as) ativamente na investigação e construção de soluções para problemas do mundo real.




    Independentemente das diferenças na sua implementação, a ABP é sempre uma abordagem de ensino centrada nos estudantes. O método enfatiza o engajamento, convida à curiosidade e valoriza a voz e a escolha de alunos e alunas.




    Embora a aprendizagem seja ativamente conduzida pelos estudantes, na ABP o(a) professor(a) desempenha um papel crucial. Cabe ao(à) docente selecionar o tema do desafio a ser trabalhado pelos(as) discentes, assegurando que a proposta seja significativa socialmente, focada em cenários do mundo real, sem uma resolução simples, além de apresentar tamanho e escopo adequados ao contexto do curso. O(a) docente também deve identificar atores relevantes relacionados ao desafio proposto, e fornecer supervisão, orientação e ferramentas para auxiliar os alunos e as alunas no desenvolvimento dos projetos e no alcance dos objetivos de aprendizagem do curso (Carpenter, 2020, p. 139).




    Em sala de aula, os(as) estudantes recorrem ao docente para compreender melhor os conceitos e obter ferramentas, práticas e métodos de pensamento para os(as) apoiar no desenvolvimento do projeto (Carpenter, 2020, p. 139). Ao longo do processo, o(a) docente os(as) instiga a refletir sobre suas próprias habilidades, modelos de pensamento, estilos de liderança, inseguranças e interesses (Kahn, 2013).




    Os(as) professores(as), portanto, tornam-se facilitadores: em vez de serem responsáveis por transmitir todo o conteúdo, seu principal papel é auxiliar e incentivar os(as) estudantes ao longo da elaboração dos projetos, sem tirar deles(as) a autoridade para definir e abordar os problemas propostos. A ABP é, portanto, um método ativo, mais colaborativo e menos hierárquico de ensino.




    A ABP também é sobre aprender fazendo. Os(as) alunos(as) aprendem investigando questões relevantes, compartilhando seus resultados com outras pessoas e buscando aplicar no mundo real o que aprenderam. Essa abordagem desafia os métodos tradicionais de ensino, que priorizam o aprendizado pela absorção passiva e individual de conteúdo, em sala de aula, com todo o processo definido pelo(a) professor(a).




    A ABP vai muito além de instigar estudantes a realizar projetos de forma a complementar o programa do curso ou como uma ferramenta de avaliação do aprendizado dos estudantes. Ela exige que repensemos as relações entre alunos(as) e professores(as) e outras características do processo de aprendizagem, como objetivos, metodologias de ensino e avaliação.




    Vale lembrar que a ideia de incluir projetos não é totalmente estranha ao ensino jurídico tradicional. Entretanto, quando esses projetos não são desenvolvidos nas franjas das grades curriculares (como em extensões ou disciplinas eletivas), geralmente assumem a forma de atividades como a elaboração de peças jurídicas ou de trabalhos de pesquisa sobre problemas ou temas determinados e detalhados pelos(as) professores(as). É o(a) docente quem reflete sobre a situação-problema e recorta-a para os(as) estudantes. A realização do projeto se volta, portanto, mais para a compreensão e aplicação de conceitos do que propriamente para o raciocínio voltado para problemas e para a busca de soluções, que envolvem organização de tarefas complexas e trabalho em equipe.




    A ABP, então, implica uma ruptura contra o ensino jurídico presente na maioria dos cursos, não apenas por colocar estudantes diante de desafios e projetos, mas por fazê-lo de maneira significativa. Esse significado, construído pelo(a) docente, pela turma e pela interação entre ambos, cria um espaço de autonomia em que a criatividade, o espírito crítico, o senso de observação da realidade e a capacidade de executar tarefas colaborativamente podem florescer.




    Para ilustrar essa mudança de paradigma, elaboramos o quadro a seguir com as características da ABP em comparação ao uso de projetos em modelos tradicionais de ensino.




    Quadro 1: Características da ABP em comparação ao uso de projetos em modelos tradicionais de ensino.




    

      

        

          	



          	

            Projetos em uma abordagem centrada no(a) docente


          



          	

            Aprendizagem baseada em projetos (centrada nos(as) estudantes)


          

        




        

          	

            Objetivos de aprendizagem


          



          	

            Foco na compreensão de conteúdo


          



          	

            Foco não só no conteúdo, mas também no desenvolvimento de atitudes e competências, como colaboração e criatividade


          

        




        

          	

            Papel do projeto


          



          	

            Exercício individual ou em grupo para estudantes demonstrarem que aprenderam o conteúdo transmitido pelo(a) docente


          



          	

            Projeto deve ser significativo para os(a) estudantes, desafiando-os(as) a construírem soluções colaborativas para desafios complexos, atingindo diferentes objetivos de aprendizagem


          

        




        

          	

            Compreensão sobre como estudantes aprendem


          



          	

            Conhecimento é objetivo e aprendido conforme a inteligência de cada um


          



          	

            Conhecimento é construído coletiva e ativamente por cada estudante, a partir da relação com a prática, de reflexões em grupo e de experiências e interesses pessoais
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